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ATO Nº 419, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 16, inciso XXIII, do Regimento Interno, com fundamento
no artigo 96, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, e tendo em vista o que consta
nos autos do PA nº 0003617-40.2020.4.05.7000, resolve:

NOMEAR, nos termos do art. 9º, inciso I, e 10, da Lei nº 8.112/1990, c/c a Lei
nº 11.416/2006 e alterações posteriores, em virtude de habilitação em Concurso Público
realizado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, obedecida a ordem de classificação,
o candidato abaixo relacionado, para exercer o cargo efetivo a seguir mencionado, do
Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Ceará, ficando
a sua lotação a ser definida pelo resultado de processo seletivo de remoção interna,
regulamentado pelo respectivo edital a ser expedido por aquela Seccional:

ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA, Nível Superior, Classe "A", Padrão 1:
RODRIGO CARDOSO PAULA, em vaga decorrente da aposentadoria de José

Luciênio Gonzaga Vanderley no cargo de Analista Judiciário - Área Judiciária - Especialidade
Oficial de Justiça Avaliador Federal, alterado pelo Ato nº 411, de 05/11/2020,
disponibilizado no Diário Eletrônico Administrativo TRF5 de mesma data e publicado em
06/11/2020 - reservada a candidato negro: Lei nº 12.990/2014.

VLADIMIR SOUZA CARVALHO

ATO Nº 420, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 16, inciso XXIII do Regimento Interno, com fundamento
no artigo 96, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, e considerando o que consta no
ajuste celebrado entre o Tribunal Regional Federal da 5ª Região e a Fundação Carlos
Chagas e, ainda, com fundamento no Capítulo XVI, itens 2 e 3, do Edital de Abertura de
Inscrições do Concurso Público publicado no Diário Oficial da União de 25/09/2017, Seção
3, resolve:

I - HOMOLOGAR o pedido de desistência de nomeação formulado pelo
candidato CARLOS HUMBERTO RIOS MENDES JUNIOR, classificado em 2º lugar da lista
geral, constante do Resultado Final, publicado no Diário Oficial da União de 25/05/2018,
Seção 3, homologado pelo Ato nº 15, de 20/06/2018, publicado no Diário Oficial da União
de 21/06/2018, Seção 1, do Concurso Público realizado para provimento de cargos no
Quadro de Pessoal Permanente da Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do
Rio Grande do Norte para a categoria funcional de Técnico Judiciário - Área Administrativa
- Especialidade Segurança e Transporte;

II - POSICIONAR o referido candidato, a pedido, no final da respectiva lista de
classificação;

III - TORNAR SEM EFEITO a nomeação do referido candidato, de que trata o Ato
nº 403, de 29/10/2020, publicado no Diário Oficial da União, Seção 2, de 04/11/2020.

VLADIMIR SOUZA CARVALHO

ATO Nº 422, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 16, inciso XXIII, do Regimento Interno, com fundamento
no artigo 96, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, e tendo em vista o que consta
nos autos do PA nº 0003617-40.2020.4.05.7000, resolve:

NOMEAR, nos termos do art. 9º, inciso I, e 10, da Lei nº 8.112/1990, c/c a Lei
nº 11.416/2006 e alterações posteriores, em virtude de habilitação em Concurso Público
realizado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, obedecida a ordem de classificação,
a candidata abaixo relacionada, para exercer o cargo efetivo a seguir mencionado, do
Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Rio Grande do
Norte - Subseção Judiciária de CAICÓ:

TÉCNICA JUDICIÁRIA - ÁREA ADMINISTRATIVA - ESPECIALIDADE SEGURANÇA E
TRANSPORTE, Nível Médio, Classe "A", Padrão 1:

DEYSE BRUNA DE MEDEIROS COSTA, em vaga decorrente da aposentadoria de
João Maria Alves da Silva.

VLADIMIR SOUZA CARVALHO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
PORTARIA Nº 252, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2020

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e considerando a
regulamentação contida na Resolução TRE-MG nº 1.079, de 14 de maio de 2018, alterada
pela Resolução TRE-MG nº 1.148, de 14 de agosto de 2020, resolve:

Art. 1º Ficam designadas as servidoras abaixo relacionadas para o exercício de
Função Comissionada FC-01, durante o período compreendido entre a data da publicação
desta Portaria e o dia 8/2/2021, com a finalidade de desenvolvimento dos trabalhos
definidos pela Portaria DG nº 69/2020:

I - BETHANIA MENESES DE ANDRADE, Técnico Judiciário, Área Administrativa,
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, no Gabinete da Diretoria-Geral;

II - SÍLVIA KENDLER, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, no Gabinete da Diretoria-Geral.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ
PORTARIA Nº 543, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 23, inciso XXX do Regimento Interno deste
Tribunal, e considerando o contido no Processo Administrativo Digital nº 14986/2020, resolve:

Art. 1º DISPENSAR a servidora KYRIAKY JACIRA BRANDÃO KIKLIS, ocupante do
cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, do
exercício da função comissionada de Assistente I do Cartório da 30ª Zona Eleitoral de
PRUDENTÓPOLIS, FC-1, a partir de 20/10/2020.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. TITO CAMPOS DE PAULA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO
ATO Nº 143, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2020

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 24, inciso XLVII, do Regimento Interno, considerando o
disposto na Resolução TSE n. 23.539, de 7 de dezembro de 2017, e os termos da Resolução
TRE/SP n. 424/2018, publicada em 15 de fevereiro de 2018, que dispôs sobre o remanejamento
das funções comissionadas das zonas eleitorais extintas pela Resolução TRE/SP n. 413/2017,
resolve:

Art. 1º Dispensar LAILA YUMI TABUTI GUENKA da função comissionada de
Assistente I, nível FC-1, da Assessoria de Cerimonial.

Art. 2º Designar CLAUDIA MARIA ZANANDRÉA BASO para função comissionada de
Assistente I, nível FC-1, da Assessoria de Cerimonial.

Art. 3º Este ato será publicado no Diário Oficial da União, com efeitos a partir de 1º
de dezembro de 2020.

WALDIR SEBASTIÃO DE NUEVO CAMPOS JUNIOR

PORTARIA Nº 317, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO,
no uso de suas atribuições legais e regulamentares, resolve:

Art. 1º TORNAR SEM EFEITO, por perda de prazo legal para a posse, a
nomeação da candidata Mariana Castro Lopes, RG 21935700, publicada na Portaria n.
293/2020, DOU n. 181, em 21/09/2020, para ocupar o cargo de Técnico Judiciário - Área
Administrativa, na vaga criada pela Lei n. 11.202/2005, decorrente da posse em outro
cargo público inacumulável de Marcus Vinicius Carvalho Farias em 18/12/2017, publicada
na Portaria n. 4, DOU n. 20, em 29/01/2018.

Art. 2º TORNAR SEM EFEITO, por desistência provisória, a nomeação do
candidato Bruno Moreira de Souza, RG 46.876.225-5, publicada na Portaria n. 293/2020,
DOU n. 181, em 21/09/2020, para ocupar o cargo de Técnico Judiciário - Área
Administrativa, na vaga criada pela Lei n. 6.082/1974, decorrente da posse em outro cargo
público inacumulável de Lucas Sampaio Muniz da Cunha em 06/11/2017, publicada na
Portaria n. 330, DOU n. 220, em 17/11/2017.

Art. 3º TORNAR SEM EFEITO, por desistência provisória, a nomeação do
candidato Anderson Silva Pereira, RG 2007012003350, publicada na Portaria n. 293/2020,
DOU n. 181, em 21/09/2020, para ocupar o cargo de Técnico Judiciário - Área
Administrativa, na vaga criada pela Lei n. 6.082/1974, decorrente da aposentadoria de
Maria José Souza Lobo de Lima em 04/02/2019, publicada na Portaria n. 410, DOU n. 24,
em 04/02/2019.

Art. 4º TORNAR SEM EFEITO, por desistência provisória, a nomeação da
candidata Mariana Bregieiro Fernandes Costa, RG 7854459, publicada na Portaria n.
293/2020, DOU n. 181, em 21/09/2020, para ocupar o cargo de Analista Judiciário - Área
Judiciária, na vaga criada pela Lei n. 8.868/1994, decorrente da aposentadoria de Yara
Ribeiro de Santi em 20/08/2018, publicada na Portaria n. 267, DOU n. 160, em
20/08/2018.

Art. 5º NOMEAR, por concurso, em estágio probatório, para os cargos
relacionados abaixo, na Classe A, Padrão 1, do Quadro do TRE-SP:

Cargo de Analista Judiciário - Área Judiciária, nos termos do inciso I do art. 9º
e art. 10 da Lei n. 8.112/90

BARBARA MARIA GUERREIRO DE OLIVEIRA, 54ª colocação, na vaga criada pela
Lei n. 8.868/1994, decorrente da aposentadoria de Yara Ribeiro de Santi em 20/08/2018,
publicada na Portaria n. 267, DOU n. 160, em 20/08/2018, enquadrada nos limites
autorizados no Anexo I, da Portaria TSE n. 671/2017.

Cargo de Analista Judiciário - Área Administrativa, nos termos do inciso I do art.
9º e do art. 10 da Lei n. 8.112/90

TULIO CAETANO DE SOUZA DUARTE, 41ª colocação, na vaga criada pela Lei
8.868/1994, decorrente da redistribuição de Andrea Gomes de Carvalho em 23/09/2020,
publicada na Portaria n. 251, DOU n. 183, em 23/09/2020, com cargo vago criado pela Lei
n. 7.361/1985, oriundo do quadro de pessoal do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, cuja
vacância decorreu da aposentadoria da servidora Suzana Lúcia de Pinho Pessoa, publicada
no Diário Oficial da União n. 89 de 11/05/2017, enquadrada nos limites autorizados no
Anexo I, da Portaria TSE n. 671/2017, decorrente da transferência do limite de provimento
do TRE/CE para este TRE/SP.

Cargo de Técnico Judiciário - Área Administrativa, nos termos do inciso I do art.
9º e do art. 10 da Lei n. 8.112/90, e do art. 4º da Lei n. 12.990/2014

ELIEMESON GOMES DOS SANTOS, 34ª colocação, na vaga criada pela Lei n.
10.842/2004, decorrente da aposentadoria de Marina Takakuwa Assakawa em 24/09/2018,
publicada na Portaria n. 316, DOU n. 184, em 24/09/2018, enquadrada nos limites
autorizados no Anexo I, da Portaria TSE n. 671/2017.

AECIO IBIAPINA MATOS, 35ª colocação, na vaga criada pela Lei n. 10.842/2004,
decorrente da aposentadoria de Roberto de Oliveira Dorta em 15/10/2018, publicada na
Portaria n. 317, DOU n. 198, em 15/10/2018, enquadrada nos limites autorizados no Anexo
I, da Portaria TSE n. 671/2017.

ALESIA SANTOS SILVA, 37ª colocação, na vaga criada pela Lei n. 6.082/1974,
decorrente da posse em outro cargo público inacumulável de Lucas Sampaio Muniz da
Cunha em 06/11/2017, publicada na Portaria n. 330, DOU n. 220, em 17/11/2017,
enquadrada nos limites autorizados no Anexo I, da Portaria TSE n. 671/2017.

Cargo de Técnico Judiciário - Área Administrativa, nos termos do inciso I do art.
9º e do art. 10 da Lei n. 8.112/90

JULIANA CRISTINE DA SILVA, 136ª colocação, na vaga criada pela Lei n.
11.202/2005, decorrente da posse em outro cargo público inacumulável de Marcus Vinicius
Carvalho Farias em 18/12/2017, publicada na Portaria n. 4, DOU n. 20, em 29/01/2018,
enquadrada nos limites autorizados no Anexo I, da Portaria TSE n. 671/2017.

FERNANDA COIMBRA LINS DE ALBUQUERQUE, 137ª colocação, na vaga criada
pela Lei n. 6.082/1974, decorrente da aposentadoria de Maria José Souza Lobo de Lima em
04/02/2019, publicada na Portaria n. 410, DOU n. 24, em 04/02/2019, enquadrada nos
limites autorizados no Anexo I, da Portaria TSE n. 671/2017.

Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

WALDIR SEBASTIÃO DE NUEVO CAMPOS JUNIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PORTARIA GPR Nº 1.878, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no
uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no PA Nº 1028503/2020, resolve:

Art. 1º Exonerar RONAN SEVERO DE ARAUJO, matrícula N. 319.875, Analista
Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal do Cargo em Comissão, CJ-02, de
Assessor de Desembargador do Gabinete do Exmo. Sr. Desembargador Esdras Neves Almeida.

Art. 2º Nomear a Bacharela em Direito, BRUNA CAVALCANTE LAMOUNIER
FERREIRA, matrícula N. 320.030, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para exercer o Cargo em Comissão, CJ-02, de Assessor de
Desembargador do Gabinete do Exmo. Sr. Desembargador Esdras Neves Almeida, ficando
dispensada da Função Comissionada, FC-05, da referida Unidade.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ROMEU GONZAGA NEIVA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
PORTARIA Nº 749 SGP, DE 29 DE OUTUBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO,
no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do Processo
eletrônico nº 15054/2020 - PROAD, resolve:

Conceder pensão à Srª. MARIA CONCEIÇÃO CORREIA CASSIANO, na condição de
esposa do Juiz Classista TRT Trabalhadores inativo, Raimundo Cassiano de Sousa, com
duração vitalícia, com proventos calculados com base nas limitações insertas no art. 24,
§1º, inciso II e § 2º, da Emenda Constitucional 103/2019, correspondente a 100 % (cem por
cento) do valor apurado do benefício, na forma do artigo 23, caput e §4º da Emenda
Constitucional nº 103/2019, com efeitos a contar de 7 de outubro de 2020, nos termos dos
arts. 16, inciso I; 74, I e 77, §2º, inciso V, alínea "c", item 6 da Lei nº 8.213/91, com
redação da Lei nº 13.135/2015, observando-se o art. 40, §8º da Constituição da República
c/c o art. 26, §7º da Emenda Constitucional nº 103/2019.

Des. JOSÉ DA FONSECA MARTINS JUNIOR
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